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Resumo. Este artigo mostra que, de acordo com a natureza dos fatores de risco envolvidos 

nos projetos da indústria da construção, com a modalidade contratual e a responsabilidade 

estabelecida entre contratante e contratada, um fator de risco considerado como interno pode 

se tornar externo conforme a ótica da sua avaliação. Para o desenvolvimento deste trabalho foi 

realizada primeiramente a pesquisa bibliográfica e em seguida o Método de Estudo de Caso, 
onde foram identificados os fatores de risco interno e externo na fase de construção e 

montagem de uma obra de estrutura metálica sob o ponto de vista da contratada, considerando 
o custo da instalação. O tipo de contrato acordado entre as partes foi a preço fixo (serviços, 

material e mão de obra) por valor unitário. O objetivo é mostrar as mudanças que ocorrem nos 

fatores de riscos externos e internos em projetos do segmento da indústria da construção e 
montagem em função da modalidade contratual e do arranjo contratual estabelecido pelas 

partes envolvidas, mostrando as diferenças nas avaliações. 
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1 INTRODUÇÃO 

A implantação das práticas de gerenciamento de risco em projetos no segmento da 

indústria da construção, se comparada com a de outros segmentos, tem crescido de forma 

lenta, embora tais práticas tenham sido incorporadas nos últimos anos no escopo da gestão de 

projetos [4, 6, 15, 22]. Em recente pesquisa realizada por [12] em 34 empresas de construção 

em Singapura, foi constatado que, em relação à aplicação do gerenciamento de risco em 

projetos, principalmente os de pequeno porte, esta gestão era muito baixa, sendo que nos 

resultados finais essas empresas constataram os benefícios advindos do gerenciamento de 

risco. 

Na indústria da construção, a característica e a origem dos riscos em um projeto estão 

relacionadas ao tipo de contrato adotado entre as partes, uma vez que as responsabilidades da 

contratante e da contratada podem variar em uma mesma modalidade contratual, sendo que, 

existem muitas formas de contratação praticadas na indústria da construção, as quais, por 

exemplo, podem atribuir uma parcela de responsabilidade do fornecimento à empresa 

contratada ou a responsabilidade total do projeto básico até o início da operação da instalação, 

como nos contratos “Turnkey”, além de outras modalidades onde a participação da 

contratante é ampliada, significativamente, o que se observa nos contratos por administração 

[10]. 

Neste artigo, são analisados os fatores de risco interno e externos de um empreendimento, 

sob a ótica da contratada e considerando o aspecto do custo da instalação, em uma obra de 

estrutura metálica e na vigência de um contrato por empreitada parcial (serviços, material e 

mão de obra) a preço fixo por valor unitário [17], sendo realizado um Estudo de Caso, com 

base nas recomendações de [29]. 

O presente trabalho foi dividido do seguinte modo: introdução com uma pequena 

contextualização do assunto a ser desenvolvido e o objetivo do artigo. A segunda seção 

contemplando a metodologia que iniciou com a pesquisa bibliográfica e posterior aplicação 

do método de Estudo de Caso. A terceira seção descreve a revisão da literatura em relação aos 

riscos em empreendimentos e as principais modalidades contratuais aplicadas na indústria da 

construção. A quarta seção faz-se uma análise intracasos de uma obra de estrutura metálica e 

compara os dados obtidos na pesquisa de campo, com os documentos da obra e a literatura. A 

quinta seção descreve a natureza dos fatores de risco de acordo com o tipo de contrato. A 

sexta seção corresponde às conclusões finais. 

2 METODOLOGIA 

2.1 Pesquisa Bibliográfica 

Para a construção da revisão da literatura foi utilizada a combinação das seguintes palavras 

chave: projetos de estruturas metálicas; projetos de construção e montagem; produtividade; 

modelos de gerenciamento de projetos; custo em projetos; tipos de contratos em projetos de 

construção e montagem, definição de risco; modelos de gerenciamento de risco; técnicas e 

ferramentas de identificação e análise de risco; análise de risco em empreendimentos de 

construção e montagem. A base de busca literária foi: Periódicos Capes; Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações; “Science Direct”; “ISI Web of Science”; Universidades 

públicas e privadas; BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; 

PETROBRÁS; ANP - Agência Nacional de Petróleo; FGV – Fundação Getúlio Vargas; IPEA 

– Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística; Siemens entre outras instituições, sendo que o período considerado para a 
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realização da pesquisa bibliográfica foram os últimos vinte anos [17]. 

2.2 Estudo de Caso 

2.2.1 Descrição Geral 

Neste trabalho, em relação ao tamanho da amostra, foi adotado um estudo de caso único 

conforme o proposto por [29], devido aos seguintes pontos: levantamento e acessibilidade aos 

dados para identificar e avaliar os riscos internos e externos em uma obra de estruturas; e ser 

um caso típico, ou seja, um projeto de montagem de estrutura metálica e que apresenta 

subunidades de análise. 

O critério da seleção da amostra teve como base as seguintes premissas: acesso às 

informações; quantidade de documentação disponível e acessível; definição da unidade de 

análise que neste caso é identificar os fatores de risco na estimativa de custo da instalação da 

estrutura metálica sob o ponto de vista da contratada, considerando a modalidade contratual 

estabelecida entre as partes. 

2.2.2 Amostra 

O estudo de caso em questão se constitui em uma obra de ampliação de um Hospital em 

Recife, ou seja: construção de um Centro de Diagnóstico e a Torre de Elevadores, totalizando 

o fornecimento e montagem de 1.375,95 t de estrutura metálica A modalidade contratual 

estabelecida entre as partes foi em regime de empreitada parcial a preço fixo (valor unitário), 

sendo que a contratante se responsabilizou pelo fornecimento do projeto básico e detalhado, 

cabendo à contratada o fornecimento e a montagem das estruturas metálicas, compreendendo: 

materiais, mão de obra simples e especializada, com seus encargos trabalhistas e 

previdenciários, bem como a aquisição dos equipamentos e máquinas que se fizerem 

necessários à execução da obra [17]. 

2.2.3 Instrumentos de Pesquisa 

De acordo com o sugerido no trabalho de [17], o presente instrumento de pesquisa 

elaborou e aplicou um questionário com questões abertas, dividido em duas partes: na 

primeira parte consta o objetivo do questionário e os dados gerais e específicos do 

empreendimento de estrutura metálica em aço. A segunda parte do questionário contempla:  

 A identificação dos riscos do empreendimento: projeto básico e detalhado, 
suprimento, construção e montagem, inspeção;  

 A verificação das incertezas ou riscos que comprometem o custo do projeto de 
construção e montagem; os riscos da operação em relação ao custo operacional (mão de 

obra direta, mão de obra indireta, insumos e manutenção); 

 A verificação dos riscos externos que podem influenciar de forma contrária aos 

objetivos estabelecidos no empreendimento (variação cambial, mudanças na legislação; 

questões ambientais; questões políticas e econômicas; mercado; intempéries, entre 

outros).  

Este questionário foi aplicado somente à parte contratada que foi o foco deste estudo, 

conforme descrito na introdução. 

Em relação ao procedimento de campo, o questionário foi aplicado ao gerente geral da 

obra e ao engenheiro sênior. Complementarmente, foram disponibilizadas as seguintes fontes 

de dados: documentação, registros de arquivos, diários de obras, relatórios, manuais, plantas 

estruturais, notas fiscais de equipamentos e materiais, entre outros [17]. 

Na análise dos dados de campo, utilizou-se o processo de triangulação dos dados proposto 

por [29] e que apresenta três princípios: 
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1) Utilização de várias fontes de evidência, ou seja, as três dimensões de busca: o 

levantamento bibliográfico, a pesquisa de campo e a análise documental.  

2) Criação do banco de dados para o Estudo de Caso: apresentado com os dados 

levantados no projeto de ampliação do Hospital Esperança em Pernambuco. 

3) Manter o encadeamento das evidências, ou seja: proceder à análise e comparação 

entre as fontes de busca das informações desejadas no item 1). 

3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1 Riscos em Empreendimentos 

Verificam-se na literatura duas tendências básicas para a definição de risco. A primeira 

define risco como sendo a probabilidade de ocorrência de um evento com resultado 

indesejável ao objetivo previsto no projeto. A segunda estabelece que o risco é a exposição 

econômica de ganho ou perda, quando há variações no processo de construção, resultando em 

incertezas que poderão influenciar de maneira contrária no orçamento, no prazo e na 

qualidade do projeto. 

Alguns autores [1, 14, 21, 23, 24, 26-28] consideram como risco a probabilidade de 

ocorrência um evento indesejável onde o resultado real desvia-se do previsto ou estimado. 

Neste caso, os autores consideram apenas as perdas. Por outro lado, [1, 13, 19, 22, 30, 31] 

outros definem como risco em projetos a exposição de um evento ou condições incertas que 

poderão resultar em ganho ou perda no objetivo do empreendimento. 

Em relação aos fatores de risco em empreendimentos, [2] definem como: “qualquer evento 

que possa prejudicar, total ou parcialmente, as chances do projeto, isto é, as chances de o 

projeto realizar o que foi proposto dentro do prazo e fluxo de caixa que foram estabelecidos”, 

sendo classificados como fatores externos e internos. Os fatores externos de risco 

subdividem-se em previsíveis e imprevisíveis, entretanto, quando ocorrem são caracterizadas 

como incontroláveis. Da mesma forma, os fatores internos de risco caracterizam-se como 

sendo previsíveis e controláveis. De uma forma geral, autores como [3, 11, 14, 21-23, 25-28, 

30, 31] estabelecem os seguintes fatores internos de risco: 

 As falhas na estrutura do projeto (básico e detalhado) e na especificação em relação ao 
tempo de construção do projeto; 

 As falhas no detalhamento do planejamento ou na aprovação de regras ou regulamentos 
da construção, dentro do tempo programado; 

 Mudanças da equipe de trabalho; falta de comunicação dos seus membros; 

incompatibilidade entre os profissionais da organização; falta de consultores adequados 

ao quadro de funcionários; alocação de recursos inadequada; diferenças culturais entre 

os consultores e falta de comunicação das decisões dos consultores à equipe; 

 Perda de funcionários qualificados; 

 Greve dos trabalhadores; acidentes de trabalho, planos de saúde e de benefícios; 

 Tipo de contrato e reivindicações de aditivos contratuais (Falhas contratuais); 

 Falhas da contratante e do cliente; 

 Falhas no orçamento, previsão, estimativa e proposta do empreendimento; 

 Falhas devido à falta de padronização técnica para atender a qualidade, a função e aos 

propósitos do projeto, a segurança e a preservação do meio ambiente; 

 Falhas associadas à manutenção dos sistemas e processos, que foram e estão sendo 
desenvolvidos e que podem afetar o projeto; 

 O tamanho, a complexidade e o tipo de empreendimento; 

 A apresentação de inovações no projeto, domínio do estado da arte e mudança 
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tecnológicas; 

 A velocidade e produtividade no desenvolvimento do projeto e da construção; 

 A logística e infraestrutura do canteiro e armazenamento de materiais. 

Assim sendo, pode-se observar que os fatores internos de risco em um empreendimento, 

podem ser classificados basicamente em: falha ou ausência de uma adequada avaliação 

preliminar e posteriormente detalhada do projeto; falta de planejamento; falhas nos 

cronogramas de prazo e orçamentos de custo, deficiências em relação à compra e estoque de 

material e aquisição de mão de obra; ineficiência da organização e sua equipe de trabalho 

devido à falta de comunicação interna; falta de domínio tecnológico e especialização; e falha 

na regularização legal das documentações pertinentes ao projeto. 

No caso dos fatores de risco externos, autores como [3, 11, 14, 21-23, 25-28, 30, 31] os 

subdividem do seguinte modo: Fatores de risco externos imprevisíveis e incontroláveis: 

 Fontes reguladoras – no caso de uma intervenção governamental imprevista que poderá 
influir na provisão de matéria-prima; alta de preços; questões ambientais; padrão de 

projeto e de produção; situação local; produtos ou serviços de venda ou exportação; 

capital; impacto de vizinhança; 

 Fontes de perigos naturais – resultantes dos elementos naturais, tais como: localização; 
tempestade; inundações terremotos, entre outros; 

 Fontes de eventos postulados – resultantes de intenção deliberada vandalismo; 
sabotagem; 

 Fontes de efeitos indiretos – ocorrem de acordo com o resultado do projeto que poderá 

gerar impactos ambientais e sociais. 

 Fontes complementares – seriam as falhas para a finalização do projeto tais como: falha 
no suporte da infraestrutura; falhas no projeto, execução ou obrigação do preenchimento 

contratual para falência ou curadoria, etc. 

Os fatores de risco externos considerados previsíveis e incontroláveis pelos autores [3, 11, 

14, 21-23, 25-28, 30, 31], destacam-se: 

 Fontes de riscos de mercado – avaliação e custo da matéria-prima; demanda, incluindo 
comprador/rejeição do usuário; economia; competitividade, valor final de mercado; 

disposição do mercado comprador para aquisição do bem; 

 Fonte de riscos operacionais (depois de concluído o projeto) – manutenção necessária; 

segurança; atendimento da finalidade estabelecida inicialmente. 

 Escassez de mão de obra, material e o custo e avaliação das matérias-primas; 

 Demais fontes - impactos ambientais e sociais; inflação; impostos; mudança de moeda; 
eventos adversos na economia e política, ocasionando perdas financeiras; aumento da 

competitividade; mudanças ou diminuição da demanda. 

De forma sintetizada verifica-se que as principais fontes de risco externo em 

empreendimentos abordadas são: a instabilidade político e sócio – econômica; condições 

climáticas e ecológicas; ausência ou desconhecimento tecnológico e disponibilidade de 

matéria-prima e da mão de obra. 

3.2 Principais Tipos de Contratos Aplicados na Indústria da Construção 

3.2.1 Contratos “TURNKEY” 

De acordo com [10], o contrato “Turnkey” é considerado como um contrato a preço fixo, 

sendo que toda responsabilidade do projeto até a entrega final da obra está depositada na 

contratada, onde a contratante terá controle e participação reduzidos no empreendimento. O 

objetivo desta modalidade contratual é que a contratante receba o empreendimento pronto 
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para a operação de equipamentos e desempenho operacional da instalação. Entretanto, dada a 

complexidade das obras de construção e montagem industrial, mesmo cabendo toda a 

responsabilidade à contratada, é comum neste tipo de contrato a parte contratante assumir a 

responsabilidade do fornecimento dos equipamentos de grande porte, como por exemplo: 

turbinas, compressores, dentre outros, nos empreendimentos de construção e montagem 

industrial, dividindo, desde modo, na fase de suprimento, a responsabilidade com a parte 

contratada. 

Podem ser encontradas na literatura outras denominações para o contrato “Turnkey” tais 

como: “Lump-sum” e “Design-Build” [10]. 

3.2.2 Contratos EPC 

Os Contratos EPC – Engineering Procurement and Construction (Engenharia, 

Suprimentos e Construção) são considerados como outro tipo de contrato a preço fixo. No 

arranjo contratual, a contratante fornece o projeto básico e a contratada principal fornece o 

projeto detalhado, suprimento e construção e montagem da obra, ou seja, os riscos do custo do 

projeto básico e do “FEED” são da contratante e os riscos dos custos das demais fases da 

obra são da contratada. 

Em projetos cuja modalidade contratual seja EPC é comum haver entre a fase do projeto 

básico e a fase do projeto detalhado o que se denomina de “FEED” que corresponde ao pré-

detalhamento do projeto básico e que são de responsabilidade da contratante. 

O “FEED - Front End Engineering Design” - envolve um processo de desenvolvimento 

de informações estratégicas suficientes para que os contratantes possam abordar o risco e 

decidir se injetam mais recursos para maximizar as chances de obter sucesso no 

empreendimento [9]. 

Este pré-detalhamento do projeto básico ocorre devido à complexidade e 

multidisciplinaridade dos empreendimentos de construção e montagem industrial a fim de que 

os riscos para ambas as partes sejam minimizados e que os objetivos estabelecidos no projeto 

sejam alcançados com êxito. 

Apesar do tipo de contrato EPC tradicional estabelecer que a parte contratante assuma a 

responsabilidade do projeto básico e o pré-detalhamento do projeto e o EPCISTA assuma as 

demais fases do projeto, dependendo da complexidade do empreendimento pode ser acordado 

entre as partes diferentes arranjos contratuais, como por exemplo, a divisão da 

responsabilidade entre contratante/ contratada na fase de suprimento, onde a contratada 

assume a aquisição dos equipamentos de grande porte nos empreendimentos de construção e 

montagem industrial [10]. Após a fase de construção e montagem a fase subsequente de 

comissionamento pode ser assumida de diferentes formas entre as partes envolvidas, ou seja: 

a responsabilidade pode ficar a cargo somente da contratante, a cargo da contratada ou ser 

dividida por ambas as partes dependendo acordo contratual estabelecido entre elas. 

De acordo com Ferreira [10], tanto na modalidade contratual “Turnkey” como na EPC a 

contratante/cliente delega às empresas de engenharia (contratada) a responsabilidade de 

implantar e desenvolver os empreendimentos com o objetivo principal de focarem apenas nos 

negócios e por ter um envolvimento reduzido a contratante teria a perspectiva de reduzir os 

custos, porém deve ser considerado que “a participação da contratante é fundamental para o 

sucesso do empreendimento, principalmente no que diz respeito à qualidade final da 

instalação”. Deste modo, a adoção destas modalidades contratuais deve levar em conta os 

seguintes fatores: complexidade da obra; dimensões da obra; a grandeza dos recursos 

previstos; a aptidão de gerenciamento da contratante e disponibilidade de empresas 

capacitadas na execução das obras. 
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3.2.3 Contratos a preço fixo (serviços, material e mão de obra) por valor global e por valor 

unitário. 

Existem diferentes arranjos contratuais para o contrato a preço fixo, porém, o mais 

importante é chamado de preço fixo firmado, sendo conhecido em inglês como lump-sum 

contracts [10]. 

Segundo Cleland e Kerzner [10], os contratos a preço fixo geralmente fornecem: “um 

preço fixo, ou sob condições apropriadas, ou a um preço reajustável, os suprimentos ou 

serviços que estão sendo procurados”. 

No contrato de preço fixo firmado, o contratado se compromete a concluir a montagem 

dentro de um prazo e custo definidos na assinatura do contrato, porém, segundo [10], dentro 

deste tipo de contrato existem diferentes formas de obrigações contratuais que podem ser 

estabelecidas entre as partes, como por exemplo: a contratante ser responsável pelo 

fornecimento da infraestrutura do canteiro, do suprimento de todos os equipamentos e dos 

principais materiais da construção. Além disso, outro fator importante é que o escopo do 

serviço e as facilidades estejam definidos com clareza, pois no caso de aumento ou mudança 

no escopo pela contratante, a contratada poderá pleitear o pagamento dos custos extras. 

Em linhas gerais o contrato a preço fixo fornece um preço fixo ou um preço reajustável ou 

com base no acordo estabelecido entre os envolvidos para a aquisição dos serviços, materiais 

e mão de obra que estão sendo requeridos. Da mesma forma, esta modalidade Contratual por 

Preço Fixo pode ser realizada por Valor Global ou por Valor Unitário. No caso do Contrato a 

Preço Fixo por Valor Global a medição para o pagamento é realizada de acordo com o avanço 

físico da obra ou o percentual realizado em relação ao total da obra. 

Já o Contrato a Preço Fixo por Valor Unitário a medição para o pagamento é realizada por 

item ou quantidade de unidade acabada, como por exemplo: preço por metro quadrado de 

alvenaria de tijolos construída, preço por metro quadrado de revestimento (piso/ azulejo), 

preço por quilograma ou tonelada de estrutura metálica montada, dentre outros. A diferença 

entre eles está justamente na forma de medição de serviço para o pagamento [10]. 

3.2.4 Contrato por empreitada parcial ou integral 

Segundo [16], no contrato por empreitada, “uma das partes se obriga a executar uma obra, 

pessoalmente ou por outra pessoa, mediante pagamento de um preço pela parte contratante, 

que se torna proprietária da obra”. A empreitada poderá contemplar o fornecimento de 

material e mão de obra ou somente mão de obra. 

Entretanto, de acordo com [10], o contrato por empreitada corresponde a um tipo de 

arranjo contratual do contrato a preço fixo sendo que, o contrato por empreitada parcial está 

relacionado ao fato da contratante fornecer o projeto básico e detalhado do empreendimento e 

a contratada executar a obra fornecendo serviços e mão de obra. 

É importante destacar que, independentemente da escolha de uma ou outra modalidade 

contratual, ela poderá ser concebida por diferentes arranjos, isto é, uma parte poderá fornecer 

material e mão de obra ou somente mão de obra. 

Cabe ressaltar ainda que a indústria da construção de maneira geral reconhece a 

importância de se definir com clareza nos contratos de construção, as responsabilidades e a 

alocação dos riscos que envolvem cada projeto, principalmente os multidisciplinares. Assim, 

as responsabilidades contratuais das partes acordadas em um contrato procuram distribuir os 

riscos existentes no empreendimento de forma equitativa [5]. 
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4 ANÁLISE INTRACASO (OBRA DE ESTRUTURA METÁLICA) 

Para a análise intracasos considerou-se a proposta de [8] em que tipicamente descreve-se o 

caso em estudo com os dados obtidos na pesquisa de campo, nos documentos levantados e 

confronta-se com a literatura. 

No Estudo de Caso em questão, constatou-se que: o projeto básico e detalhado ficou sob 

responsabilidade da contratante, entretanto, o detalhamento do projeto ocorreu com a obra em 

andamento. O fornecimento das aquisições de materiais ficou sob responsabilidade da 

contratada. Além da aquisição, a contratada se responsabilizou pela fabricação e montagem 

das estruturas metálicas em aço de baixo carbono. Entretanto, houve mudanças no escopo do 

projeto com a ampliação e acréscimo de 657,952 t de estrutura metálica passando para um 

total de 1.375,952 t a serem fabricadas e montadas. Este aumento no escopo do projeto foi 

requerido pela contratante no decorrer da obra e não estava previsto no contrato inicialmente 

acordado entre as partes. 

Esta obra não apresentou a implantação de uma metodologia de gerenciamento de risco ou 

análise de risco, porém foram relacionados os eventos que impactaram em cada uma das fases 

do empreendimento: projeto básico e detalhado; suprimento; construção e montagem, além da 

verificação das incertezas ou riscos que comprometem o prazo, o custo e a operação do 

empreendimento [17]. 

A Tabela 1 apresenta os principais fatores de risco interno de responsabilidade da 

contratada, identificados a partir da pesquisa de campo e análise documental da obra de 

estrutura metálica em estudo. 

Tabela 1: Fatores internos de risco do estudo de caso 

FATORES DE RISCO INTERNOS (CONTRATADA) 

ID Eventos de Risco Impacto (extensão afetada) 

1 Construção e Montagem 

1.1 Atraso para entrega do projeto de execução Produtividade, Prazo. 

1.2 Registros deficientes no decorrer do projeto 
Prazo, Custo Qualidade, Técnico, 

Produtividade 

1.3 Ausência de planejamento e gestão de projetos 
Prazo, Custo Qualidade, Técnico, 

Produtividade 

1.4 Espaço físico para estocagem das peças Qualidade, Técnico, Produtividade 

1.5 Disponibilidade da área para canteiro de obras Qualidade, Técnico, Produtividade 

1.6 Edificações Próximas 
Técnico, Prazo, Custo, 

Produtividade 

1.7 

Planejamento inadequado de recebimento, 

armazenamento, rastreabilidade, entrega de 

materiais na obra 

Produtividade e Custo 

1.8 
Equipamentos (Não disponíveis, em manutenção e 

reparo, ociosos, sem condição de uso) 
Produtividade e Custo 

1.9 Equipamentos de Proteção Individual Produtividade e Custo 

1.10 Equipamentos de Proteção Coletivos Produtividade e Custo 

1.11 
Condições de Trabalho (do local, operações 

manuais e automáticas) 
Produtividade e Custo 

1.12 
Documentação do Projeto entregue de forma não 

estruturada à equipe responsável no encerramento 
Produtividade e Custo 

 

Os eventos de risco apresentados na Tabela 1, conforme o arranjo contratual estabelecido, 

se constituem em fatores de risco interno para contratada uma vez que ela assume a 

responsabilidade da fase de construção e montagem das estruturas metálicas. Observa-se que 
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a maioria dos riscos listados irá impactar diretamente no custo, no prazo e produtividade da 

obra. 

Na pesquisa realizada em 2010 por [30], foi verificado que o processo de alocação dos 

riscos em projetos de construção contribui não somente para a distribuição dos riscos, mas 

também para definir as responsabilidades de cada participante no projeto, além de auxiliar na 

etapa posterior de identificação e classificação dos riscos. Da mesma forma, existe uma 

relação entre os riscos imputados à contratante, ao contratado, ao subcontratado e os riscos em 

relação ao governo, sendo que os riscos de cada um destes grupos apresentam a convergência 

de riscos comuns em relação a custo, prazo e qualidade. 

Além dos riscos internos identificados no estudo de caso em questão foram identificados 

os riscos externos que influenciaram de forma contrária aos objetivos estabelecidos no 

empreendimento, tais como: greves, variação cambial, mudanças na legislação; questões 

ambientais; questões políticas e econômicas; mercado; intempéries, entre outros, que se 

constituem em riscos comuns tanto para a parte contratada como para a contratante. 

Entretanto, para a contratada, todos os riscos identificados na fase do projeto básico e do 

projeto detalhado da obra, se constituem em risco externo, pois conforme arranjo contratual 

estabelecido pelas partes, estas fases estão sob responsabilidade da contratante. 

Os resultados dos riscos externos (contratada) levantados e identificados na pesquisa de 

campo estão apresentadas na Tabela 2, onde foram listados e relacionados a extensão afetada, 

ou seja, o impacto dentro do projeto para a contratada [17]. 

Tabela 2: Fatores externos de risco do estudo de caso 

FATORES DE RISCO EXTERNOS (CONTRATADA) 

ID Eventos de Risco Impacto (extensão afetada) 

1 Projeto Básico 

1.1 
Planejamento inadequado nos prazos para fluxo de 

documentos 
Produtividade, Prazo, Técnico 

1.2 Ausência de planejamento 
Produtividade, Prazo, 

Qualidade, Técnico 

1.3 Atraso na entrega do projeto básico 
Produtividade, Prazo, 

Qualidade, Técnico 

1.4 Erro de escopo do projeto 
Produtividade, Prazo, 

Qualidade, Técnico 

1.5 Ausência de coordenação entre os participantes 
Produtividade, Prazo, 

Qualidade, Técnico 

1.6 Não levar em conta a possibilidade de expansão do projeto Prazo, Produtividade 

2 Projeto Detalhado 

2.1 Atraso na entrega do projeto detalhado 
Produtividade, Prazo, 

Qualidade, Técnico 

2.2 Ações da Contratante: aumento do escopo do projeto Prazo, Produtividade 

2.3 Ausência de coordenação entre os participantes Prazo, Produtividade 

2.4 Informações inadequadas e inexatas Produtividade, Prazo, Técnico 

3 Inflação Custo 

4 Condições Climáticas Produtividade 

5 
Ações legais: Paralisação do MTE por não cumprimento 

da NR-18 
Prazo, Produtividade 

6 Ações trabalhistas. Custo 

7 Greve Produtividade 

8 Informações conflitantes entre as contratadas Produtividade 

 

REUCP, Petrópolis, Volume 10, n° 1, ISSN 2318-0692, 2016

69 



De acordo com o referencial teórico, os eventos de risco do projeto básico e detalhado são 

considerados como fatores de risco interno, entretanto, devido ao arranjo contratual 

estabelecido no estudo de caso, estes para a contratada se constituem em fatores externos, 

uma vez que ela não detém o controle sobre eles e sim a contratante. 

Da mesma forma, ao se comparar os fatores de risco interno e externos levantados nas 

Tabelas 1 e 2 com a literatura, observa-se a similaridade com a pesquisa realizada em 2007 

pelos autores de [7], em relação aos eventos de risco em projetos industriais, em 2010 por 

[30] nos eventos de risco em projetos de construção. O mesmo ocorreu com relação aos 

eventos de risco na produtividade, descritos por [18] em 1967. Da mesma forma, acerca dos 

eventos de risco em projetos de construção e montagem houve semelhança com os eventos de 

risco descritos em 2005 por [20], além das demais fontes de risco internas e externas de 

projetos enumeradas por [3, 11, 14, 21-23, 26-28, 31].  

5 NATUREZA DOS FATORES DE RISCO EM FUNÇÃO DO TIPO DE 

CONTRATO 

5.1 A natureza dos fatores de risco em contrato “TURNKEY” 

A Figura 1 representa a responsabilidade da contratante/contratada em cada fase do projeto 

de construção e montagem em um contrato do tipo “Turnkey” tradicional. 

 

Figura 1: Responsabilidade da contratante/contratada em relação à obra de construção e montagem 

Verifica-se na Figura 1 que, conforme o arranjo contratual estabelecido, a contratante 

delega a responsabilidade de todas as fases do projeto à contratada. Neste caso, todos os 

eventos de risco que ocorrem nestas fases são considerados de natureza interna para a 

contratada, à exceção dos fatores de riscos externos como, por exemplo: inflação, mercado, 

dentre outros. 

Entretanto, se a responsabilidade na fase de suprimento for dividida, entre contratante e 

contratada, os riscos identificados e os impactos serão analisados de forma diferente. Por 

exemplo, se a aquisição de equipamentos de grande porte for de responsabilidade da 

contratante, as falhas ou problemas no planejamento das compras e aquisições dos 

equipamentos/ materiais, no planejamento das contratações de fornecedores, na solicitação de 

respostas e seleção dos fornecedores, a conservação do equipamento, o transporte até a obra 

será considerado eventos de risco interno e acarretarão impacto em relação ao custo, prazo e 

técnica para contratante. Entretanto, para a contratada estes eventos de risco serão 

considerados externos uma vez que o controle desta aquisição não está com ela. O impacto 

para contratada será em relação à produtividade da mão de obra e prazo, porém o custo desta 

mão de obra parada será arcado pela contratante que absorveu a responsabilidade da aquisição 

destes equipamentos [17]. 
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Por outro lado, a contratante pode apenas ser responsável pela aquisição do equipamento e 

passar a responsabilidade da preservação e transporte até a obra para a contratada. 

5.2 A natureza dos fatores de risco em contrato “EPC” 

Na Figura 2 está representada a responsabilidade da contratante/contratada em cada fase do 

projeto no tipo de contrato “EPC”. 

 

Figura 2: Responsabilidade da contratante/contratada em relação à obra de construção e montagem 

Neste caso, a contratante se responsabiliza pela fase do projeto básico e a contratada fica 

responsável por todas as demais fases obra. Diferentemente da modalidade contratual 

Turnkey, todos os eventos de risco na fase do projeto básico que respondem como internos na 

literatura, para a contratada, no contrato EPC serão considerados como eventos de risco 

externo e fora do controle da contratada, pois a contratante é a responsável direta pela fase do 

projeto básico [17]. 

É importante ressaltar na fase de suprimento que embora seja de responsabilidade da 

contratada, em casos especiais e igualmente ao exemplo anterior, também pode ser dividida 

com a contratante, como por exemplo, na aquisição de equipamentos de grande porte. Da 

mesma forma, verifica-se que a Figura 2 não contempla a fase denominada de FEED para este 

arranjo contratual do exemplo em questão. Conforme mencionado no item 3.2.2, o FEED é 

muito comum nesta modalidade contratual e se constitui em um pré-detalhamento do projeto 

básico, e geralmente é de responsabilidade da contratada [9]. 

Verifica-se na Figura 2 que, conforme no arranjo contratual estabelecido, os eventos de 

risco que ocorrerem nas fases de suprimento, construção e montagem e comissionamento sob 

responsabilidade da contratada são de natureza interna, enquanto que nas demais fases os 

eventos de risco são de natureza externa para a contratada. A avaliação desses riscos e a 

dimensão afetada no projeto serão diferentes de acordo com as responsabilidades 

estabelecidas pelas partes envolvidas. 

A fase de comissionamento que, embora esteja na Figura 2 sob responsabilidade da 

contratada, também pode ser acordado outro arranjo, ou seja, ser de responsabilidade somente 

da contratante, ou ser dividida pela contratante/contratada, o que também muda a avaliação e 

o impacto dos fatores de risco do projeto para as partes envolvidas. 

5.3 Natureza dos fatores de risco em contratos a preço fixo (serviço, material e mão de 

obra) por valor global e por preço unitário. 

Nesta modalidade contratual, não cabe a fase de comissionamento [10]. Entretanto, neste 

tipo de contrato, podem ser formulados vários arranjos contratuais conforme demonstrados 

nas figuras subsequentes. 

Na Figura 3 está representada a responsabilidade da contratante/contratada em cada fase do 

projeto. 
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Figura 3: Responsabilidade da contratante/contratada em relação à obra de construção e montagem 

De acordo com a estrutura apresentada na Figura 3, todos os eventos de riscos das fases do 

projeto básico e detalhado são de natureza externa para a contratada uma vez que são de 

responsabilidade da contratante. Por outro lado, os eventos de riscos incidentes na fase de 

suprimento e construção e montagem são de natureza interna para a contratada [17]. 

Outro arranjo contratual que pode ser praticado no contrato a Preço fixo é a contratante 

fornecer o projeto básico, o projeto detalhado, e, no caso da fase de suprimento, a 

responsabilidade ser dividida por ambas as partes. A fase de construção e montagem está sob 

responsabilidade da contratada. A Figura 4 representa a responsabilidade da 

contratante/contratada em cada fase do projeto. 

 

Figura 4: Responsabilidade da contratante/contratada em relação à obra de construção e montagem 

Verifica-se na Figura 4 que, conforme o arranjo contratual estabelecido, os eventos de 

risco que ocorrerem na fase de construção e montagem sob responsabilidade da contratada são 

de natureza interna. A fase de suprimento, por ser dividida com a contratada, terá eventos que 

serão de natureza interna e externa, com impactos diferentes no projeto para ambas as partes. 

Nas demais fases os eventos de risco serão de natureza externa para a contratada [17]. 

Outro exemplo de contrato a preço fixo por valor global ou preço unitário pode ser 

observado na Figura 5. 

 

Figura 5: Responsabilidade da contratante/contratada em relação à obra de construção e montagem 
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Neste caso, a contratada se responsabiliza somente pela fase da construção e montagem da 

obra, sendo as demais fases de responsabilidade da contratante. Os eventos de risco de 

natureza interna para a contratada serão aqueles da fase de construção e montagem. Nas 

demais fases, por serem de responsabilidade da contratante os eventos de risco serão 

considerados de natureza externa para a contratada [17]. 

5.4 Natureza dos fatores de risco em contratos por empreitada parcial (estudo de caso) 

Neste caso e conforme o arranjo contratual estabelecido, a contratada se responsabiliza 

pelo fornecimento de materiais e montagem das estruturas metálicas, ou seja, somente pela 

fase de construção e montagem, fornecendo os equipamentos, materiais e mão de obra 

necessária para a execução desse serviço, e a contratante se responsabiliza pelo fornecimento 

do projeto de engenharia (básico e detalhado) [17]. 

Desta forma, na Figura 6 está representada a responsabilidade da contratante/contratada 

dentro da fase de construção e montagem. 

 

Figura 6: Responsabilidade da contratante/contratada em relação à fase de construção e montagem 

Fazendo uma analogia, a estrutura da Figura 6 é similar à da Figura 3, pois todos os fatores 

de riscos das fases do projeto básico e detalhado serão de natureza externa para a contratada, 

uma vez que são de responsabilidade da contratante. Da mesma forma, a avaliação dos riscos 

e os impactos na obra serão diferentes tanto para contratada como para a contratante. 

6 CONCLUSÕES 

Após a avaliação quanto à natureza dos fatores de risco (interno e externo), embora na 

literatura estejam listados de forma similar em cada uma das fases do projeto, verifica-se que 

ao analisá-los considerando o tipo de contrato e as responsabilidades acordadas entre a 

contratante e a contratada, estes fatores de risco irão afetar o projeto de forma diferente em 

relação ao prazo, custo, produtividade, qualidade e aspectos técnicos. Justamente a definição 

das responsabilidades dos riscos que cabem às partes é que irão influenciar na estrutura 

contratual que será estabelecida entre elas, tendo impacto direto, na definição das suas 

cláusulas. Da mesma forma, a sua classificação de risco interno ou externo pode variar, ou 

seja, o que em um determinado tipo de contrato pode ser considerado como fator interno de 

risco para a contratante e externo para a contratada, em outra modalidade e arranjo contratual 

pode ocorrer o inverso, o que também irá impactar o projeto de forma diferente para ambas as 

partes. 

Além disso, verificou-se que os fatores de riscos listados na literatura são similares aos 

resultados da pesquisa de campo e análise documental do estudo de caso, porém, somente 
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podem ser analisados se forem considerados em projetos de mesma natureza, tipo de contratos 

iguais, na mesma fase do projeto, com a definição do arranjo contratual e responsabilidade 

das partes envolvidas também iguais. 

Por outro lado, fatores de risco irão auxiliar na determinação do conjunto de dados que 

podem ser adquiridos na série histórica, pois mostram onde o projeto é afetado (custo, prazo, 

produtividade, qualidade e aspectos técnicos), em cada uma das fases do projeto (projeto 

básico, projeto detalhado, suprimentos, construção e montagem). Entretanto, para a 

construção da série histórica, devem ser consideradas as observações do parágrafo anterior. 

Da mesma forma, servem de referência para a tomada de decisão em relação às ações de 

prevenção controle e monitoramento do risco. 

A partir da definição do tipo de contrato e da definição das responsabilidades que cabem a 

cada parte no desenvolvimento de todas as fases do empreendimento, ou seja, projeto básico, 

projeto detalhado, suprimento e construção e montagem, podem ser identificados os fatores de 

riscos em que irão incorrer tanto a contratante como a contratada. Esta identificação e 

posterior mitigação destes riscos auxiliarão diretamente na proposição de uma estrutura 

contratual mais clara e precisa para a implantação e construção do projeto. 

Quando os fatores de risco são identificados e analisados em relação aos possíveis 

impactos que podem causar no projeto, levando em consideração o tipo de contrato e a 

responsabilidade que cabem às partes envolvidas em cada fase do projeto, servem de 

precaução e auxílio na elaboração das cláusulas contratuais de todos os envolvidos no projeto. 
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